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A AÇÃO DO BID

NA PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA
E NA PROMOÇÃO DA SEGURANÇA DO CIDADÃO
/
RELATÓRIO DE RESUMO
I.  Princípios Conceituais

O BID vem trabalhando há 10 anos na área de prevenção da violência e da segurança do cidadão, com uma carteira que, neste momento, inclui mais de US$ 215 milhões em empréstimos e cooperações técnicas.  A gestão do conhecimento, a produção de seminários, conferências, livros e pesquisas e a promoção de diálogos multissetoriais complementam o conjunto de operações de empréstimos iniciadas em 1998.


Em diversos estudos e intervenções realizadas no setor, ficou comprovado que a violência tem um alto custo econômico, que afeta especialmente os setores mais vulneráveis da pirâmide social, deteriora o clima de investimentos e atividade produtiva e prejudica o capital social das comunidades, alterando profundamente os laços de confiança e de associatividade que devem reger um conceito básico de governabilidade democrática.


As ações do BID destinadas a reduzir a violência são guiadas pelos seguintes princípios:

· Trata-se de ações integrais e multiagenciais, que buscam dar resposta a um fenômeno que, como o da violência, é multicausal e multifacetado.  Os programas convocam um conjunto de atores (de saúde, educação, forças de segurança, poder judiciário, sociedade) sob um enfoque que dá ênfase à participação da comunidade e à integração dos diversos segmentos do setor público para implementar intervenções transversais.

· Dada sua experiência (apoio a reformas institucionais e modernização setorial), o Banco incorpora um enfoque epidemiológico baseado na atenção aos fatores de risco que promovem a violência (focalizando intervenções em múltiplas áreas, como saúde, educação, infra-estrutura urbana, polícia comunitária, modernização tecnológica, sistemas de informação e organização judicial, entre outras).
· Os programas dão maior ênfase à prevenção da violência que ao tratamento de seus meros sintomas, dado que as medidas preventivas apresentam melhor relação custo-benefício.  Ao mesmo tempo, o BID entende que a prevenção e o tratamento ou controle da violência não se excluem entre si, mas fazem parte de um contínuo de políticas necessárias para combater a violência.  O BID promove operações com ênfase na prevenção, considerada sob os pontos de vista primário (sobre a população em geral), secundário (sobre a população em risco) e terciário (sobre a população em conflito com a lei penal)

· Todos os setores da sociedade devem participar dos esforços para reduzir a violência, inclusive os governos nacionais e locais, as empresas, as organizações não-governamentais e outros representantes da sociedade civil. 

· As intervenções do BID levam em conta que a violência é em grande parte uma conduta aprendida, uma vez que a primeira oportunidade que o indivíduo tem para observar e aprender condutas violentas vem do lar.  Entendendo que a violência social está intimamente ligada à violência doméstica, os programas atribuem ênfase especial à necessidade de prevenir antecipadamente sua manifestação.


Considerando estes princípios conceituais, o Banco conta com um importante capital de experiência institucional neste campo, por meio de um conjunto de ações impulsionadas em suas operações: i) observatórios de crime e violência; ii) atenção a fatores de risco (álcool, drogas, armas); iii) recuperação de espaços urbanos; iv) modernização da polícia; v) participação comunitária; vi) instâncias de resolução alternativa de conflitos; vii) prevenção da violência doméstica-intrafamiliar; viii) prevenção da violência juvenil-violência escolar; ix) medição dos custos econômicos do crime; x) comunicação-sensibilização cultural; xi) identificação dos governos locais como atores relevantes, desde o início das primeiras operações; xii) avaliações de resultado e impacto de diversos projetos; xiii) sinergia com os projetos empreendidos na área de justiça e particularmente da justiça penal; xiv) clara liderança na matéria com respeito aos demais organismos multilaterais; xv) ações de fortalecimento institucional das entidades encarregadas da área segurança e do desenvolvimento humano, tanto em nível nacional como local.

II.  As principais operações de empréstimo e cooperações técnicas

desde 2003 até esta data
1. Colômbia. Programa de Segurança do Cidadão e Prevenção do Delito. US$57 milhões. De 1998 até esta data.  O programa, cuja execução continua, tem aplicação no governo central e nas cidades de Cali, Medellín e Bogotá, tendo sido pioneiro na abordagem do problema também em nível subnacional. i) Em nível nacional, apóia o desenho e a implementação de uma política para promover a paz e a segurança nas principais comunidades urbanas.  Os recursos do BID ajudam o governo nacional a melhorar seu sistema de informação sobre delitos, a prestação e divulgação de serviços judiciais e a capacitação da polícia nas relações com a comunidade.  Também financiam projetos de pesquisa sobre formas de prevenir e reduzir a violência, além da revisão e avaliação da legislação vigente. ii) Nos municípios, o financiamento apóia a criação e o aperfeiçoamento de sistemas de informação sobre delitos e grupos de vigilância cidadã, além de projetos de recriação e geração de receitas para a juventude.  Também respalda campanhas de educação pública para promover o respeito às leis e regulamentações, reduzir o consumo de álcool e a violência doméstica e reforçar a educação da polícia para melhorar a proteção dos direitos humanos e a manutenção da lei e da ordem. Também foram concedidas duas cooperações técnicas em agosto de 2001: i) US$435.000, ATN-JF-7325-CO, destinada à reforma dos Centros de Tratamento de Dependência de Drogas; ii) US$1.080 milhão, ATN-JF-7574-CO, destinada à prevenção e ao tratamento da violência doméstica. 

2. Colômbia. Medellín. Programa de Inclusão: Prevenção da violência e emprego juvenil em Medellín.  Cooperação técnica de US$165.000.- ATN JO-9804-CO. Maio de 2006. O objetivo do Programa é oferecer sustentabilidade às mudanças de atitudes, valores cívicos e convivência cidadã produzidos nos jovens em sua passagem pelo projeto “Guias Cidadãos” (projeto promovido pelo Governo local de Medellín e voltado para jovens de ambos os sexos pertencentes aos setores mais vulneráveis da cidade), mediante a geração de oportunidades profissionais e educativas, por meio do Centro de Apoio Ocupacional.

3. Uruguai. Programa de Segurança do Cidadão. Prevenção da Violência e do Delito. Empréstimo de US$17,5 milhões. 1998-2004. Entre as principais ações empreendidas por este programa, cuja execução já foi finalizada, destacam-se: i) fortalecimento de capacidades institucionais (ações na Direção Nacional de Prevenção do Delito, na Polícia Preventiva, na Prevenção da Violência Doméstica); ii) jovens como agentes de prevenção (capacitação de docentes do nível pré-escolar, primário e secundário, em zonas de alto risco social; e fortalecimento de programas destinados a jovens em risco de cometer delito); iii) implementação do Centro Nacional de Reabilitação Juvenil, como casa temporária e modelo de atendimento à população reclusa; iv) iniciativas comunitárias para a prevenção (dois Centros Piloto de Prevenção do Delito, que coordenam em nível local os serviços públicos e privados); v) recursos acessíveis por concurso para atividades preventivas locais propostas por cada comunidade.
4. Guatemala. Programa de Prevenção da Violência. US$29 milhões. Maio de 2006. Empréstimo com ênfase na proteção de vítimas da violência intrafamiliar, no apoio a crianças e adolescentes em risco de cair no delito e na reinserção social de menores e jovens expostos ou vinculados a quadrilhas. Principais ações: i) assistência técnica, capacitação, equipamentos e materiais para as entidades participantes – como os Escritórios de Atendimento à Vítima – e albergues para mulheres e crianças afetadas pela violência interfamiliar; ii) para as crianças e adolescentes expostos à violência ou em risco de cair no delito, são apoiadas atividades para o uso positivo do tempo livre ,como aquelas culturais e recreativas oferecidas por iniciativas como Barrio Adentro e Deporte para Todos e um projeto piloto de capacitação profissional e promoção do emprego juvenil; iii) no caso de menores e jovens em conflito com a lei, prevêem-se, entre outras atividades, o fortalecimento dos programas de reabilitação dependentes da Secretaria do Bem-estar Social, serviços de desintoxicação, capacitação profissional, revisão dos modelos de atendimento psicológico e psiquiátrico e melhoria de salas de aula, enfermarias, instalações desportivas e recreativas de centros de retenção e reeducação; iv) apoio a projetos comunitários de prevenção em 57 localidades urbanas com elevados níveis de criminalidade comum, presença ou perigo de entrada em quadrilhas e uma base de confiança na polícia por parte dos moradores. 

5. Guiana. Programa de Segurança do Cidadão. Empréstimo de US$19,8 milhões. Junho de 2006. O Programa: i) fortalece o Ministério do Interior e moderniza o Corpo de Polícia da Guiana (GPF); ii) promove o desenvolvimento social em comunidades de baixos recursos nas regiões IV e VI; iii) cria um observatório para fazer o acompanhamento das tendências na criminalidade e na violência e coletar os dados e as informações de que as autoridades públicas e a polícia precisam para planejar, implementar e avaliar políticas, estratégias e programas de segurança do cidadão; iv) oferece recursos para a construção e o equipamento de um novo laboratório de criminalística e instalações para treinamento, remodelação de delegacias e desenvolvimento de um novo plano de gestão do trânsito urbano; v) os bairros participantes recebem ajuda para serviços de prevenção de violência e criminalidade que os moradores escolherão entre uma série de opções, baseando-se na sua própria avaliação de suas necessidades (o menu de opções inclui, por exemplo, atividades para enfrentar a violência doméstica, criar espaços seguros mediante iluminação pública e melhorar a prestação de serviços sociais). 

6. Panamá. Programa Integral de Segurança do Cidadão. Empréstimo de US$22,7 milhões. Julho de 2006.  Está focalizado nos municípios do país com os maiores índices de violência (Colombo, David, Cidade do Panamá e San Miguelito), mediante ações estratégicas, abrangentes e participativas para prevenir a violência: i) a coordenação interinstitucional é a chave para o programa, que também visa a melhoria capacidade de gestão das instituições locais e nacionais responsáveis pela segurança e pelo desenvolvimento do jovem para reduzir a sua participação em atos de violência e criminalidade; ii) desenvolvimento institucional das instituições encarregadas do assunto, Ministério do Interior, Polícia Nacional e sistema penitenciário; iii) observatório geo-referenciado de informações integradas sobre crime e violência; iv) incorporação de um sistema de monitoramento e avaliação de políticas; v) atividades de prevenção comunitária, por meio da promoção de valores que ressaltem a coexistência pacífica. Os resultados esperados do programa incluem a redução dos índices de criminalidade entre os jovens de 12 a 29 anos, a melhoria da gestão das instituições de prevenção da violência, dos sistemas de informação e produção de estatísticas de criminalidade e um nível maior de confiança da opinião pública nas instituições nacionais e locais.
7. Jamaica. Programa de Segurança Cidadã e Justiça. Empréstimo de US$16 milhões. Setembro de 2001. Com duas cooperações técnicas de US$500.000 para apoiar a implementação do programa, que tem as seguintes ações em seus quatro componentes básicos: i) formulação da Estratégia Nacional para a Prevenção da Violência e da Criminalidade; ii) fortalecimento do Ministério de Segurança Nacional e da Justiça e estabelecimento de um sistema de informação interinstitucional para verificar as tendências em violência e criminalidade; iii) fortalecimento do Sistema de Justiça Penal; iv) programas de apoio a vítimas e a Juntas de Visitantes; v) fortalecimento da capacidade investigativa de casos de corrupção ou abuso policial; vi) fortalecimento da Unidade de Reabilitação do Serviço Correcional; vii) estabelecimento do Centro de Transformação para Jovens, programa para a reabilitação e capacitação de reclusos e projeto piloto comunitário do programa de Reabilitação de Jovens; viii) assistência técnica, capacitação e equipes para os tribunais da família, ; ix) ação comunitária em nove comunidades de distritos de baixos recursos de três zonas da área metropolitana de Kingston, com participação de ONGs, melhoria da infra-estrutura e apoio à consolidação de capital social; x) campanha de marketing social e educação pública para propiciar valores de convivência e reduzir níveis de violência. 

8. Jamaica. Programa Segurança do Cidadão e Justiça, Focalizado no Tráfico de Pessoas. Cooperação técnica de US$120.000. Outubro de 2005. Expande o foco da violência doméstica incluído na operação de empréstimo às áreas de exploração sexual e tráfico de pessoas: i) avaliação integral do problema com participação da sociedade civil; ii) desenvolvimento de uma estratégia para a constituição da estrutura jurídica para enfrentar o problema; iii) treinamento de oficiais públicos das áreas de saúde, justiça, imigração, serviços sociais e trabalhistas e ONGs-chave; iv) campanha de conscientização pública.

9. Nicarágua. Programa de Segurança do Cidadão. US$7,2 milhões. Novembro de 2004. Compreende as seguintes ações principais: i) fortalecimento institucional do Ministério do Interior (capacitação do pessoal, coordenação interinstitucional e equipamento); ii) Observatório de Informações sobre Segurança do Cidadão; iii) prevenção social da violência juvenil (intervenções no sistema educativo, capacitação trabalhista e promoção do emprego juvenil, promoção do uso positivo do tempo livre, prevenção e atendimento da violência intrafamiliar contra a mulher, prevenção e atendimento da infância e da adolescência em risco); iv) modelo preventivo comunitário (escolas para mães e pais e capacitação de conselheiros familiares); v) sistema de referência e contra-referência de informação dos programas nos 11 municípios participantes; vi) reintegração social de membros de quadrilhas (práticas bem-sucedidas, mapeamento de quadrilhas em 11 municípios, intervenção direta nas comunidades); vii) ampliação do programa de polícia comunitária (modernização do sistema de comunicação e informação policial, melhoria do atendimento da violência juvenil e intrafamiliar, ampliação da cobertura e do equipamento da Polícia Nacional, fortalecimento da Força Policial Geral; viii) atividades de comunicação social.

10. Chile. Programa Chile Mais Seguro. Empréstimo de US$10 milhões. Novembro de 2003. Tem os seguintes componentes. i) Fortalecimento da Divisão de Segurança do Cidadão da Subsecretaria de Interior (desenvolvimento estratégico e multissetorial, comunicação social, sistema de monitoramento e avaliação); ii) Programa Comuna Segura (promove modelos piloto de estratégia de intervenção integral e multissetorial em 76 comunas do país); iii) Programa Bairro Seguro (promove a diminuição da violência e o medo em 12 áreas da zona metropolitana V, VIII e IX, caracterizadas por uma forte presença do fenômeno do narcotráfico, promovendo a mobilização comunitária, a prevenção em grupos de risco, a resinserção social de pessoas em conflito com a justiça e o acesso à justiça; iv) Fortalecimento da Integração Carabineiros-Comunidade, promovendo intervenções piloto que respaldem um observatório de melhores práticas, melhoria da gestão policial e policiamento comunitário.
11. Honduras. Município de San Pedro Sula. Empréstimo de US$20 milhões. Março de 2003. Destinado a dar assistência a 17 municípios da região. Ações mais importantes: i) fortalecimento institucional e criação de Comissões Municipais de Paz e Convivência; ii) implantação de um sistema integrado de informações (polícia, medicina forense, promotoria); iii) promoção do desenvolvimento positivo de jovens vulneráveis (prevenção da violência e criminalidade em instalações escolares); iv) promoção do uso positivo do tempo livre mediante ações de integração social em zonas de maior risco, por meio de atividades recreativas, culturais, desportivas e artísticas; v) estabelecimento de um centro comunitário regional para a prestação de assistência psicológica, médica e jurídica a jovens vulneráveis e às suas famílias; vi) capacitação trabalhista e promoção do emprego juvenil; vii) Centro Juvenil para o atendimento integral de jovens em risco e conflito com a lei; viii) apoio a crianças, mulheres e jovens vítimas de violência intrafamiliar; ix) programa piloto de polícia comunitária, promovendo um sistema de controle e prestação de contas da ação policial, implementando-se a Diretoria de Proteção à Família; x) estratégia de comunicação e conscientização social. O programa é coordenado com o Programa de Modernização da Administração de Justiça e o Programa de Desenvolvimento Municipal, também financiados pelo BID.
12. Trinidad e Tobago. Apoio à Implementação do Programa de Segurança do Cidadão. US$750.000.  Novembro de 2005. Inclui: i) constituição de um programa de informações integral, entrelaçando o sistema judicial, a polícia, os hospitais, as procuradorias e o serviço penitenciário; ii) pesquisas sobre vitimização comunitária; iii) modernização do sistema de denúncias policiais e sua relação com a justiça; iv) sistema de melhores práticas em programas de prevenção da violência juvenil e menores em risco, enfatizando-se o planejamento comunitário e o fortalecimento das ONGs mais importantes; v) realização de estudos para a criação de um fundo competitivo para financiar em pequena escala iniciativas inovadoras da comunidade quanto à prevenção do crime e da violência. Foi também aprovada uma cooperação técnica em abril de 2003 no montante de US$116.000 para a educação judicial e a conscientização em violência doméstica e de gênero, para a preparação de material de treinamento e capacitação de juízes e atores do poder judiciário e membros da comunidade.
13. Operações atualmente em tramitação.  Em diferentes níveis de discussão, alcance e avanço, o BID está atualmente avaliando operações na área de segurança do cidadão em conjunto com os seguintes países: Peru, Brasil, El Salvador, Haiti, Belize, República Dominicana e México.

14. Programas de apoio contra o tráfico de pessoas. Cooperações técnicas não reembolsáveis. Existe uma crescente preocupação de governos, organizações internacionais e não-governamentais sobre o impacto social e econômico negativo que o contrabando e o tráfico de pessoas estão causando no mundo.  Por essa razão, o BID está procurando criar maior consciência e interesse em seus países membros e começou a lidar com este problema regional a partir de 2003, ano em que realizou a primeira cooperação técnica no valor de US$150.000 para apoiar a Fundação Ricky Martin na luta contra o tráfico de crianças.  Em 2003, o BID organizou um seminário sobre iniciativas contra o tráfico a fim de aumentar a consciência sobre o problema, presente em toda a região, e induzir a inclusão do tema na agenda da Cúpula Especial das Américas em Monterrey, México. Desde 2004, o Banco estabeleceu um grupo de trabalho interinstitucional para definir um plano de ação e oferecer apoio aos governos da América Latina e do Caribe neste âmbito. Até esta data, foram aprovadas oito cooperações técnicas para combater este delito, três delas regionais, que beneficiam a 10 países.  Além disso, em maio de 2006 foi lançada a campanha regional “Chama e Vive” contra o contrabando e o tráfico de pessoas, cujos sócios são a Fundação Ricky Martin e a Organização Internacional de Migrações.  Trata-se de uma campanha para sensibilizar a opinião pública sobre este problema e promover linhas de assistência telefônica para a prevenção e a proteção das vítimas.

III.  Principais ações de gestão do conhecimento na área de segurança do cidadão
e prevenção da violência
1. Seminário Regional sobre Alternativas às Quadrilhas. Panamá. Junho de 2005. Participaram autoridades de ministérios de governo, justiça e segurança, comissários de direitos humanos e chefes de polícia da Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e República Dominicana, bem como especialistas internacionais. No encontro, foram apresentados dois estudos realizados por consultores do BID: Maras e Quadrilhas na Região Centro-Americana e no Caribe – Uma Visão Comparativa, do pesquisador colombiano Mauricio Rubio, baseada em pesquisas em Honduras, Nicarágua, República Dominicana e Panamá; e Polícia e Segurança – Um Novo Paradigma, do acadêmico chileno Hugo Fruhling.

2. Seminário Internacional sobre Prevenção da Violência Escolar. Washington, D.C. Junho de 2005.  Avaliou-se a experiência da escola primária Mount Rainer, de Maryland, para extrair experiências comparadas e lições replicáveis, com as devidas adaptações, às zonas mais desfavorecidas da região da América Latina e do Caribe.  O entendimento é que o papel dos sistemas educativos é fundamental para o fomento de uma cultura de paz e convivência e para a promoção de valores cívicos e democráticos que evitem a saída da violência e a não-governabilidade.
3. Primeiro Fórum Interamericano de Segurança e Convivência Cidadã. Em Medellín, Colômbia. Setembro de 2005. Com a presença de mais de 600 altos funcionários e peritos internacionais em desenvolvimento e convivência cidadã, entre os quais 12 prefeitos de cidades capitais da América Latina e do Caribe. Foram apresentadas exposições de alto nível sobre os seguintes temas, entre outras: novas fronteiras da reforma policial; modelos de justiça alternativa e restaurativa; avaliação de impacto de programas de prevenção social da violência; prevenção situacional do delito e intervenções de infra-estrutura urbana; sistemas de informação e observatórios do delito; participação comunitária na prevenção da violência; desafios da violência doméstica; prevenção da violência juvenil; e papel dos governos locais.
4. Workshop de Trabalho. Governos Locais e Segurança do Cidadão: Rumo a um cluster de conhecimento para a ação.  Agosto de 2006. Washington, D.C. Em conjunto com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.  Foram intercambiadas ferramentas de diagnóstico, desenho, execução, avaliação e monitoramento de programas de segurança do cidadão, dando-se especial ênfase à sua relação com a governabilidade local e as experiências e lições aprendidas dos projetos BID executados até a data.  Avaliaram-se alternativas para uma gestão mais eficiente e disseminada do conhecimento na área.
5. Workshop Segurança e Convivência na América Latina e no Caribe: Experiências, lições e desafios. Setembro de 2006. Washington, D.C. Convocado pelo Escritório do Diretor Executivo para a Colômbia e o Equador, pelos Departamentos Regionais de Operações e pelo Departamento de Desenvolvimento Sustentável, realizou-se na sede central do BID, com a participação de 144 participantes – reunidos presencialmente na sede central e por meio de videoconferências em 14 Representações – entre os quais figuraram altas autoridades governamentais da área segurança e justiça, membros do Conselho do Banco e da alta administração, especialistas setoriais e representantes de organismos multilaterais. Foram explorados os desafios enfrentados por uma potencial segunda geração de reformas no setor, levando-se em consideração as lições aprendidas das operações que até esta data o Banco tem executado.
6. Seminário Internacional “A Faceta Ignorada da Violência Juvenil”. Washington, D.C. Outubro de 2006. Foram apresentadas pesquisas e investigações analíticas realizadas no contexto de projetos de convivência e segurança do cidadão em Honduras, Nicarágua e Panamá. O economista, criminologista e pesquisador Mauricio Rubio expôs os resultados de um estudo comparativo sobre as quadrilhas juvenis, ou maras, como são conhecidas na América Central. David Allonsius, chefe do Escritório de Cooperação do Ministério da Justiça da França, descreveu estratégias em andamento na luta contra a criminalidade juvenil à luz dos recentes incidentes de violência ocorridos em seu país. O pesquisador Alonso Salazar discutiu a experiência de Medellín, Colômbia. E um painel de peritos da Argentina, Colômbia, El Salvador e Panamá descreveu os problemas nestes países e propôs alternativas e recomendações para abordar o problema da violência juvenil. 
7. Seminário Internacional em Londres: A luta contra a criminalidade urbana. Segurança do cidadão na América Latina e na Europa. Junho de 2004. Co-patrocinado pela Fundação CIDOB e Canning House. Foram analisadas experiências comparadas sob a perspectiva da governabilidade, dos direitos humanos, do crime organizado, das possibilidades de cooperação global e do cenário proposto em função do cenário pós-11 de setembro.
8. Publicação de diretrizes para o desenho de projetos de redução da violência. Setembro de 2003. Série Buenas Prácticas do Departamento de Desenvolvimento Sustentável. A partir da avaliação dos empréstimos e cooperações técnicas do Banco sobre este tema, o trabalho extrai diretrizes de ação tendentes a estabelecer uma estrutura operacional, com seus devidos alcances, áreas de intervenção, vantagens institucionais comparativas do Banco, aspectos mais problemáticos e desafiantes das operações em campo e oportunidades de aumentar a eficácia dos recursos canalizados nesse âmbito.
9. Livro Calles Más Seguras. BID. 2004. O trabalho analisa quatro experiências de polícia comunitária em nível regional, extraindo lições aprendidas, pontos fracos e pontos fortes dos processos e ações futuros para a consolidação dos processos de reforma nessa direção. i) Hugo Fruhling, Introdução geral em nível de América Latina; ii) O caso do município de Villa Nueva, Guatemala, por Laura Cinchilla; iii) A experiência de Bogotá, por Maria Victoria Llorente; iv) A experiência de São Paulo, por Paulo de Mezquita Neto; v) A experiência de Belo Horizonte, por Cláudio Beato.
10. Publicação Emphasizing Prevention in Citizen Security. BID 2005. O documento, elaborado por Maira Buvinic, Jorge Lamas e Eric Alda, enumera as principais operações do Banco e avalia resultados e impactos das intervenções mais relevantes em diversos campos. Também traça desafios operacionais em função das lições aprendidas até esta data.
11. Livro ¿Quál es la salida? La agenda inconclusa de la seguridad ciudadana em América Latina y el Caribe. BID. 2007. A ser lançado no próximo mês de abril, o trabalho – editado por Eric Alda e Gustavo Beliz – aborda a questão sob o ponto de vista dos múltiplos desafios para uma nova geração de reformas no setor, estabelecendo uma análise exaustiva de diversas práticas paradigmáticas e promissoras sob a perspectiva das políticas públicas integrais, da violência juvenil, escolar e doméstica, dos sistemas de informação, da prevenção situacional, dos meios de comunicação em massa e da reforma policial.
12. Publicação de 10 Notas Técnicas sobre Prevenção da Violência e Promoção da Segurança Cidadã.  De 2003 até esta data.  Em forma de manual, cada um dos componentes, com um sentido pedagógico e dinâmico destinado a tomadores de decisão e atores nacionais e locais de políticas de segurança, aborda aspectos-chave do setor, entre os quais a natureza multicausal do fenômeno da violência, a reforma policial, o papel dos governos locais, a violência invisível ou doméstica, a medição e os custos da violência, o problema sob a perspectiva dos jovens.
IV.  Ações complementares em função de um conceito amplo de segurança

contemplado na Declaração sobre Segurança nas Américas.

1. Criação do Fundo para a Prevenção de Desastres. Dezembro de 2006. O BID criou um novo fundo fiduciário com múltiplos doadores para financiar a cooperação técnica e investimentos em prevenção de desastres e gestão de riscos em seus países membros da América Latina e do Caribe. Coréia do Sul, Espanha e Japão expressaram interesse em apoiar o novo fundo, que complementará o Fundo de Prevenção de Desastres de US$10 milhões, criado este ano com recursos do capital ordinário do BID. Como no caso do fundo já existente, o novo fundo fiduciário poderá financiar cooperação técnica para a detecção de riscos de ameaças naturais em países da região, a preparação de empréstimos para prevenção de desastres, o desenho de investimentos em prevenção e mitigação, o uso de gestão ambiental e planejamento urbano para reduzir vulnerabilidades e o fortalecimento de instituições nacionais e locais envolvidas na prevenção de desastres ou em defesa civil. O novo fundo também poderá doar recursos para financiar investimentos em projetos de prevenção de desastres, incluindo obras, bens, equipamentos e serviços. O Fundo de Prevenção de Desastres do BID aprovou recentemente sua primeira operação, a doação de cooperação técnica de US$150.000 à Colômbia para apoiar a preparação de um plano de ação estratégico para mitigar os riscos da população em zonas perigosas nos arredores do vulcão Galeras. Também em fevereiro de 2007, e no âmbito da iniciativa Bens Públicos Regionais, o Banco aprovou as contribuições não-reembolsáveis de US$800.000 para gestão de riscos de desastres no setor turístico do Caribe e de US$785.000 para informação climática aplicada à gestão de riscos agrícolas em países andinos. 

2. Ações em matéria de governabilidade democrática, combate à corrupção e desenvolvimento social e institucional. Em função da própria Declaração sobre Segurança nas Américas de 2003 e levando-se em consideração que o conceito de segurança do cidadão se relaciona profundamente com o conceito mais amplo de desenvolvimento social e institucional, o tema da prevenção está contido em diversas outras operações de empréstimo e cooperações técnicas não-reembolsáveis que o Banco tem executado nos últimos anos. Para se ter um panorama mais amplo sobre esse assunto, essas operações estão explicitadas em detalhes no documento anexo que foi apresentado como Relatório oportunamente à Cúpula das Américas de Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005.
V.  Os novos desafios para uma nova geração de reformas 
na área da segurança do cidadão

Levando em conta os resultados e impactos produzidos pelas intervenções do BID na área da segurança do cidadão e analisando os desafios que este problema traz para a região em seu conjunto sob a ampla perspectiva da governabilidade democrática, o Primeiro Fórum Interamericano de Segurança e Convivência do Cidadão, realizado em Medellín, Colômbia, em setembro de 2005, lançou as seguintes conclusões: 

· A necessidade de introduzir a perspectiva da segurança do cidadão e a prevenção da violência como um tema transversal em todas as operações do Banco, especialmente aquelas vinculadas ao desenvolvimento urbano e às áreas sociais e de reforma judicial. 

· Neste mesmo plano, aproveitar a janela de oportunidade oferecida pelos governos locais como viveiros de melhores práticas democráticas em nível subnacional, sem deixar de lado, por exemplo, a necessidade de coordenação e articulação com as instâncias nacionais encarregadas de enfrentar as complexas ameaças do crime organizado. 

· A necessidade de superar a lógica antinômica de controle/prevenção, para compreender que as intervenções nesta matéria exigem múltiplas e coordenadas intervenções temporais e temáticas para abordar o fenômeno multifacetado e heterogêneo da violência. O cruzamento vertical (diversas jurisdições nacionais, regionais e locais) e horizontal (diversas agendas e agências públicas) amplia sem dúvida o desafio de articulação e complementação, não só em nível do Estado, mas também em nível de Estado e sociedade civil.

· A importância do sistema educativo, que oferece grandes oportunidades para se chegar à população jovem em risco cedo, o que por sua vez pode gerar um melhor nível de custo-benefício dos recursos empregados.

· A prevenção e o atendimento da violência intrafamiliar, que constitui uma faceta invisível da violência, embora com custos visíveis em matéria de capital social e produtividade trabalhista.

· A reforma policial profunda, por meio de esforços de democratização e eficiência simultâneos, o que inclui, entre outros elementos, controle civil e social, níveis de incentivos adequados, modernização administrativa e mecanismos claros de prestação de contas.
· A prevenção situacional da violência, especialmente nos grandes conglomerados urbanos, como medida de controle dos fatores de risco vinculados inclusive ao transporte público e aos espaços recreativos, parques, praças e iluminação pública.
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A influência dos meios de comunicação, pois, embora estejam em condições de promover comportamentos positivos e convivência pacífica, também podem propiciar condutas violentas e contribuir para um sentimento de vitimização vicária que supere, inclusive, às estatísticas objetivas sobre o crime em uma comunidade determinada. 
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�.	Em cumprimento da resolução AG/RES. 2185 (XXXVI-O/06).


�.	O presente relatório refere-se ao conceito específico de segurança do cidadão, área em que o BID, tendo-se em conta seu mandado constitutivo, tem enfocado especialmente uma série de iniciativas relacionadas com a Declaração sobre Segurança nas Américas.  Levando também em consideração que a Declaração aborda questões mais amplas de governabilidade democrática e segurança integral e multifacetada, o presente material é complementado com o envio de outras publicações que tratam das atividades do Banco nesse sentido.
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